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Modalidade: Pregão Eletrônico

1 - DO OBJETO

Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação de empresa para a aquisição de insumos para
realização de exames VHS (velocidade de hemossedimentação) por automação a serem computados por testes
reportados (exames realizados), com fornecimento de equipamentos em comodato necessários à realização  dos
exames, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos. A
contratação visa a realização mensal de aproximadamente 1.500 (hum mil e quinhentos) exames de VHS durante um
período de 12 meses, prorrogáveis pelo prazo especificado em lei.

1.1 -  As especificações do objeto e quantidades foram elaboradas pela Unidade Laboratório de Análises Clínicas
(ULAC) do CHC-UFPR, observando as determinações do inciso II, artigo 3º da Lei 10.520/2002, considerando critérios
estritamente técnicos para definição das características essenciais e suficientes para identificação clara do objeto de
aquisição. Assim, não há direcionamentos que possam ensejar desigualdade entre os interessados e/ou limitar a
competição. O objeto desta contratação  não se encontra previsto nas atribuições dos profissionais integrantes do
Plano de Cargos e Salários da Ebserh, o que permite a sua execução indireta na forma do artigo 4º do decreto nº
9.507/2018.

1.2 - Este contrato será formalizado por um período de 12 meses, podendo ser renovado pelo período previsto na
legislação vigente.

 

2- JUSTIFICATIVA:

Esta solicitação de serviço atenderá a demanda de VHS da seção de Hematologia da Unidade de Laboratório de
Análises Clínicas do Complexo Hospital de Clínicas da Universidade Federal do Paraná. Atenderá, ainda, com a
instalação deste equipamento, a necessidade de produzir resultados mais exatos e precisos para o uso clínico,
aperfeiçoando os aspectos referentes à confiabilidade dos resultados numéricos, aumentando a produtividade dos
métodos automatizados da seção de hematologia, diminuindo o tempo de liberação dos resultados e minimizando a
influência de fatores pré-analíticos, analíticos e pós-analíticos que possam interferir na qualidade dos exames
liberados.

Velocidade de Hemossedimentação (VHS) ou taxa de sedimentação de eritrócitos ou velocidade de Sedimentação
(VS) é a taxa na qual os eritrócitos precipitam no período de uma hora. Mede, portanto, o grau de sedimentação dos
glóbulos vermelhos de uma amostra de sangue, num dado intervalo de tempo. É um teste comum na hematologia,
usado para uma medida não específica da inflamação, embora não seja específico é frequentemente o primeiro
indicador de doença, quando outros sinais químicos e físicos estão normais. A VHS comumente aumenta
significativamente em doenças inflamatórias disseminadas.

 

3- DO DESCRITIVO E QUANTITATIVO DOS APARELHOS, INSUMOS E SOFTWARE DE DADOS  

3.1 Insumos para realização de exames de Velocidade de hemossedimentação - VHS pela metadologia de automação
com fornecimento de aparelho em comodato que deve ser interfaceado com o sistema de informática do Complexo
Hospitalar do Hospital de Clínicas da UFPR.



3.2 O analisador de VHS deverá ser automatizado e analisar simultaneamente pelo menos 30 amostras de sangue por
bateria, coletadas em EDTA ou citrato de sódio por bateria (batch). Os resultados devem ser normalizados com o
método de Westergren (60 minutos) e devem ser expressos em mm/h (milímetros por hora).

3.3 A determinação do VHS pelo analisador poderá ser realizada com a utilização de tubo primário contendo EDTA
(tampa roxa) ou de tubo especial para VHS, contendo citrato de sódio.

3.4 O analisador de VHS deverá possuir um sistema para gerenciar as amostras que serão inseridas manualmente,
através de worklist e as que serão inseridas através da leitura de códigos de barra. O analisador deve possuir leitor de
códigos de barra acoplado.

3.5 O analisador de VHS deverá ser compatível com sistema de interfaceamento do CHC.

3.6 O analisador de VHS deverá possuir ferramentas para controle de qualidade, para monitorar a calibração das
determinações das velocidades de hemossedimentação.

3.7 O analisador de VHS deverá possuir mecanismo para impressão dos resultados e transmissão dos mesmos via
HOST.

3.8 O analisador automatizado de VHS deverá vir acompanhado de no break. 

Tabela 1. Descrição e Quantitativo

CÓDIGO HC/UFPR CATMAT DESCRIÇÃO DO ITEM QUANTIDADE SOLICITADA mensal 

25483 437999 reagente para VHS 1.500 unidades/testes

OBS.: A solicitação dos insumos será sob demanda. A contratante se reserva o direito de não utilização da totalidade
dos reagentes.

                    

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1-  A princípio, a Unidade não necessitaria deste serviço caso os exames laboratoriais não fossem realizados na
unidade e sim terceirizados. A terceirização não é uma solução viável pois os exames são de liberação emergencial.
Assim para que os exames sejam executados com qualidade se faz necessária a execução e análise dos exames in
loco..

3.2- Critério de Julgamento das Propostas:

3.2.1-  O tipo de licitação será o Menor Preço Global, desde que em acordo com a descrição dos materiais
especificados neste TR e bem como em conformidade com as demais cláusulas, respeitando os critérios de análise
funcional e de desempenho.  

3.2.2- Na fase de lances do Pregão, deverá ser adotado o modo de disputa “aberto".

3.2.3- De acordo com Art. 57 § 3º da Lei nº 13.303/2016 o valor ofertado pelo licitante não poderá ser superior ao
orçamento estimado.

 

 

4 - CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1- Os materiais descritos neste TR são classificados como bem comum em atendimento ao disposto no Decreto N°
10.024, de 20/09/2019, pois seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos neste TR
e no Edital da licitação, por meio de especificações usuais do mercado.

 

5 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO -  CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO DO FORNECEDOR



5.1- As empresas deverão apresentar os documentos exigidos em edital pela Comissão de Licitação do CHC/UFPR. 

5.1.1-   Os fornecedores deverão incluir nas propostas: o número de telefone, e-mail, endereço para correspondência
e nome(s) do(s) representante(s) funcionários(s) da empresa para contato institucional. Sempre que houver mudança
em qualquer informação referente aos dados citados ​durante a vigência do contrato, a empresa deverá comunicar à
Comissão de Licitação do CHC/UFPR, por escrito, ficando a mesma responsável em manter as informações
atualizadas.

5.1.2- O cadastro das propostas de preços pelos licitantes ocorrerá no site: www.comprasgovernamentais.gov.br a
partir da publicação do edital.

5.2-  As empresas, previamente à efetivação do contrato, deverão apresentar pelo menos 01 (um) Atestado de
Capacidade Técnica para os serviços prestados. (Ver modelo no anexo II).

6 - ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1- O critério de julgamento para o presente Pregão Eletrônico será o de menor preço global.

 

7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1- Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelas licitantes com relação ao objeto do
TR;

7.2- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

7.3-  Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

7.4-  Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

7.5-  Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

7.6- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Licitante, de acordo com as cláusulas contratuais e
os termos de sua proposta;

7.7-  Exercer o acompanhamento e a fiscalização do objeto licitado, por servidor especialmente designado por
portaria, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução, bem como as falhas
detectadas, indicando dia, mês e ano, o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

7.8- Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela licitante.

7.9- Designar servidor qualificado para acompanhar a execução do objeto deste Contrato como Fiscal Técnico;

 

8 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1- A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de inscrição
no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e proposta cadastrada no site COMPRASGOVERNAMENTAIS,
não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou da matriz.

8.2- Respeitar os prazos e as condições de entrega do objeto conforme descrito neste TR.

8.3- A empresa fornecedora responsabilizar-se-á por danos causados diretamente ao CHC ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, ou por seu empregado ou preposto.

9 - DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1- Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

10 - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA



10.1-  É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas
as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência
expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

11 - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1-  Se durante a vigência do Contrato for constatado que a prestação de serviços não atende às condições
estipuladas no edital de licitação e seus anexos, o Complexo Hospital de Clínicas da UFPR se reserva o direito de
suspender o pagamento total ou parcial até que sejam sanadas as irregularidades, sem que isso lhe acarrete
encargos financeiros adicionais.

11.2-  No caso de descumprimento de qualquer obrigação avençada, fica o Licitante/Contratado sujeita às
penalidades previstas no edital de licitação do Pregão Eletrônico, bem como das sanções constantes nos artigos 82 a
84 da Lei nº 13.303 de 30/06/2016, pela inobservância das condições estabelecidas para o fornecimento contratado.

11.3- O acompanhamento e a fiscalização do objeto deste contrato serão exercidos por meio de um representante,
denominado Fiscal Técnico do Contrato, e/ou seu suplente, que fiscalizarão o contrato. Os fiscais serão designados
pela Contratante através de portaria específica, com vistas a garantir o atendimento dos direitos e obrigações
pactuados, assim como o cumprimento da legislação pertinente, conforme determina o Capítulo II, art. 102 do
Regulamento Interno de Licitações e Contratos da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares. Ao Fiscal Técnico do
Contrato e/ou seu suplente compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do objeto contratado, bem
como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário para
a regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência à Contratada. 

11.4-  Informamos que a designação de servidores para a fiscalização e acompanhamento da execução do contrato
ocorrerá antes da formalização do contrato. A Superintendência do Complexo Hospital de Clínicas da UFPR emitirá
portaria individual para esta delegação.

 

12 - PROCEDIMENTO DE ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

12.1- Se durante a vigência do Contrato e/ou da ARP (Ata de Registro de Preços) for constatado que o fornecimento
não atende às condições estipuladas no termo de referência, no edital de licitação e em seus anexos, o Complexo
Hospital de Clínicas da UFPR se reserva o direito de suspender o pagamento total ou parcial até que sejam sanadas as
irregularidades, sem que isso lhe acarrete encargos financeiros adicionais.

12.2-  No caso de descumprimento de qualquer obrigação avençada, fica o Licitante/Contratado sujeita às
penalidades previstas no edital de licitação do Pregão Eletrônico, bem como das sanções estabelecidas neste
instrumento, pela inobservância das condições estabelecidas para o fornecimento contratado.

12.3- O acompanhamento e a fiscalização do objeto deste contrato serão exercidos por meio de um representante,
denominado Fiscal do Contrato, e/ou seu suplente, designados pela Contratante através de portaria específica, com
vistas a garantir o atendimento dos direitos e obrigações pactuados, assim como o cumprimento da legislação
pertinente, conforme determina o Capítulo II, art. 101 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da Empresa
Brasileira de Serviços Hospitalares. Ao Fiscal de Contrato e/ou seu suplente compete acompanhar, fiscalizar, conferir
e avaliar a execução do objeto contratado, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que
surgirem, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e
os quais de tudo darão ciência à Contratada. 

12.4-  A designação de servidor para a fiscalização e acompanhamento da execução do contrato ocorrerá em
momento antes da formalização do contrato e/ou da ARP (Ata de Registro de Preços), momento em que a
Superintendência do Complexo Hospital de Clínicas da UFPR emitirá portaria individual para esta delegação.

 

13 - DO PAGAMENTO

13.1- Pelo objeto do contrato, a contratante pagará à contratada a importância que corresponder à quantidade total
dos serviços realizados no período correspondente a 30 dias, obtido por relatório emitido pelo serviço e



disponibilizado em formato de arquivo EXCEL que será consolidado pelo Fiscal Técnico do Contrato ou seu Suplente e
disponibilizado para um representante legal da empresa contratada para conferência.

13.2- O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente em banco, número e agência indicados pelo
Licitante/Contratado, em 30 (trinta) dias úteis contados do recebimento e aceitação em definitivo do objeto
contratado.

13.3- Os documentos relativos à seguridade fiscal do fornecedor, exigidos para o cadastramento e habilitação parcial
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF deverão ser mantidos atualizados, pois será feita
consulta on line, quando da data do pagamento.

13.4- Se for constatado que o objeto contratado não atende às condições estipuladas no Edital de Licitação e seus
anexos, o Complexo Hospital de Clínicas da UFPR se reserva o direito de suspender o pagamento até que sejam
sanadas as irregularidades, sem que isso lhe acarrete encargos financeiros adicionais.

13.5- Os procedimentos para fiscalização do contrato obedecerão ao artigo 101 do RLC/Ebserh

14 - DO REAJUSTE

14.1- Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.
14.2- Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice   Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
em contrato, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
14.3- No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado
o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
14.4- Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
14.5-  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
14.6- O reajuste será realizado por apostilamento.Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data limite para a apresentação das propostas.

15 - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

15.1- Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:

15.1.1- Não haverá exigência de garantia contratual da execução em razão do caráter de pronta entrega e pagamento
da contratação em tela.

16 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa nos termos do regulamento de licitações e contratos da EBSERH, a Contratada que:

16.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

16.2 tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos;

16.3 tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

16.4 demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Ebserh em virtude de atos ilícitos praticados.

16.5 convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato;

16.6 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

16.7 apresentar documentação falsa exigida para o certame;

16.8 ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

16.9 não mantiver a proposta;



16.10 falhar ou fraudar na execução do contrato;

16.11 comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à Administração Pública previstos na
Lei nº 12.846/2013.

Pela inexecução total ou parcial do contrato a Ebserh poderá, garantido o regular processo administrativo, aplicar
à CONTRATADA as seguintes sanções:

1- advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a
Contratante;;

2- multa moratória de 0,033333% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite
de 1% (a cada 30 dias);

3- multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto;

em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de
forma proporcional à obrigação inadimplida;

se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela
sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Ebserh ou cobrada judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

poderá ser emitida GRU – Guia de Recolhimento da União para pagamento da multa devida pela contratada.

4- suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Ebserh, por prazo não
superior a 2 (dois) anos.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada
pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias
do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na
unidade administrativa.

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

A Ebserh informará os dados relativos às sanções por ela aplicada aos contratados de forma a manter atualizado o
CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas de que trata a Lei nº 12.846/13, bem como no SICAF -
sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores.

De acordo com a Norma Operacional - SEI nº 2/2021/SL/CAD/DAI-EBSERH, a qual dispõe sobre a apuração de
irregularidades e aplicação de sanções a licitantes no âmbito da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – Ebserh,
a dosimetria a ser aplicada referente à suspensão encontra-se descrita no ANEXO I (DAS CONDUTAS INIDÔNEAS E
ILEGAIS) da referida Normal, a qual é transcrita a seguir:

# Conduta Sanção

  Apresentar proposta inexequível ou que não condiz com o
objeto exigido pelo edital.

Suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar por 3 (três) meses.



1

 

2

Estar ausente em sessão pública, salvo se em decorrência
de fato superveniente, devidamente justificado.

Suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar por 3 (três) meses.

 

3

Deixar de entregar a documentação exigida para o
certame.

Suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar por 3 (três) meses.

 

4

Não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato
superveniente, devidamente justificado.

Suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar por 3 (três) meses.

 

5
Não enviar/postar amostra dentro do prazo estabelecido.

Suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar por 3 (três) meses.

 

6

Enviar amostra que não condiz com o exigido pelo Termo
de Referência ou que não condiz com a própria proposta.

Suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar por 3 (três) meses.

 

7
Ensejar o retardamento da execução da licitação.

Suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar por 6 (seis) meses.

 

8

Quando convocado dentro do prazo de validade da
proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho, não
celebrar o contrato ou ata de registro de preços.

Suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar por 6 (seis) meses.

 

9

Usar de meios que possam identificar suas propostas em
momento anterior ao término da fase de lances.

Suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar por 12 (doze) meses.

 

10

Prestar informações falsas, inclusive quanto às condições
de participação e quanto ao enquadramento como
ME/EPP.

Suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar por 12 (doze) meses.

 

11
Induzir deliberadamente a erro no julgamento. Suspensão temporária de participação em licitação e

impedimento de contratar por 12 (doze) meses.

 

12

Agir em conluio ou em desconformidade com a lei, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

Suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar por 18 (dezoito) meses.

 

13

Frustrar ou fraudar o caráter competitivo do procedimento
licitatório.

Suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar por 18 (dezoito) meses.

 

14
Apresentar documentação falsa.

Suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar por 18 (dezoito) meses.



 

17 - CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

17.1- Em todas as fases do procedimento licitatório, da contratação e da execução do objeto contratado, serão
observados os critérios dispostos para a sustentabilidade ambiental, não frustrando a competitividade, naquilo que
estiver indicado nos projetos, planilha de orçamento quantitativo e TR.

17.2- Dentre as recomendações voltadas para sustentabilidade ambiental, a presente licitação observará também os
seguintes critérios elencados na Instrução Normativa n° 1 de 19 de janeiro de 2010 da Secretaria de Logística e
Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão:

17.3- Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme
ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

17.4-  Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto
ambiental em relação aos seus similares;

17.5- Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor
volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o
armazenamento;

17.6- Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS
(Restriction of  Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)),
cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

17.7-  Logística reversa - é o instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado pelo conjunto de
ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor
empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final
ambientalmente adequada. Conforme prevê o Artigo 33 da nova lei de Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei no.
12.305, de 2 de agosto de 2010), ficam obrigados os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes   a
estruturar e implementar sistemas de LOGÍSTICA REVERSA mediante retorno dos produtos após o uso pelo
consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, de
Produtos Perigosos, tais como: Agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja
embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento de resíduos perigosos
previstas em lei ou regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do SISNAMA, do SNVS e do SUASA, ou em
normas técnicas;  Pilhas e Baterias; Pneus; Óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;  Lâmpadas fluorescentes,
de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; Produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 

17.8-  O Decreto Federal no. 7.404, de 23 de dezembro de 2010, cita no art. 18 que os fabricantes, importadores,
distribuidores e comerciantes dos produtos e embalagens supracitados, deverão estruturar e implementar sistemas
de logística reversa, mediante o retorno dos produtos e embalagens após o uso pelo consumidor, ficando estes
responsáveis pela realização da LOGÍSTICA REVERSA.

17.9- O Licitante/Contratado será responsável pelo descarte de todo o material utilizado para a embalagem do objeto
contratado, devendo para tanto respeitar a legislação pertinente, federal, estadual e ou municipal, e fornecer ao
Complexo Hospital de Clínicas da UFPR declaração de correta destinação e descarte para o material utilizado na
embalagem do objeto contratado, suas partes, peças e acessórios. A exigência para o cumprimento deste item fica a
critério da Contratante, que considerará as quantidades e as composições químicas dos materiais para descarte;

17.10- O Decreto Federal no. 10.936/2022, estabelece no artigo 14  que os fabricantes, importadores, distribuidores
e comerciantes dos produtos a que se referem os incisos II, III, V e VI do caput do art.33 da Lei 12.305, de 2010, e dos
produtos e embalagens de que tratam os incisos I e IV do caput e o parágrafo 1º do art.33 da referida Lei deverão: I-
estruturar,  implementar e operar os  sistemas de logística reversa, por meio do retorno dos produtos e das 
embalagens após o uso pelo consumido; e II- assegurar a sustentabilidade econômico-financeira da LOGÍSTICA
REVERSA.

17.11- Para analisar o critério da sustentabilidade será levado em conta o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis
onde no Painel nas páginas 182 a 184: “Quanto ao gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde, a contratada
deverá obedecer às disposições do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS elaborado
pelo órgão, além de obedecer às diretrizes constantes da Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos
Sólidos, Resolução CONAMA n° 358, de 29/04/2005 e RDC 222, de 28/03/2018 - ANVISA.” O Guia ainda prevê: "a)
Caso se enquadre nas hipóteses do artigo 20 da Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, a



Contratada deverá elaborar plano de gerenciamento de resíduos sólidos, sujeito à aprovação da autoridade
competente. a.1) Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as etapas do
plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição final ambientalmente adequada
dos rejeitos, será designado responsável técnico devidamente habilitado. b) São proibidas, à contratada, as seguintes
formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos: - lançamento em praias, no mar ou em
quaisquer corpos hídricos; - lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração; - queima a céu
aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa finalidade; - outras formas vedadas
pelo poder público.”

                                                                           

18 - ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

18.1- Em conformidade com a Lei 13.303/2016 o orçamento será sigiloso.

19 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

19.1-  Por se tratar de licitação a ser processada pelo sistema de registro de preços, não é necessário indicar a
dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, nos
termos do art. 7º, §2º, do Decreto nº. 7.892/13.

20 - CLÁUSULAS ESPECIAIS

– Das características Técnicas do Serviço e Prazos para execução:

               

20.1-  Os equipamentos para execução dos exames solicitados deverão ser instalados em até 30 dias corridos após a
assinatura do contrato. A instalação deverá ocorrer no horário das 08:00 às12:00 horas, de segunda a sexta feira.

20.2- A empresa deverá obedecer ao seguinte cronograma de implantação de processos:

 

Tabela 4. Cronograma de implantação

ETAPAS PRAZOS

Instalação dos equipamentos Até 30 dias após a assinatura do contrato

 

20.3-  A instalação dos equipamentos bem como o recebimento dos insumos do objeto contratado serão
acompanhados pelo fiscal de contrato.

20.4- Procedida a conferência do recebimento dos insumos, a aceitação será feita mediante declaração no verso da
Nota Fiscal.

20.5 -  O fornecedor terá um prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, após a notificação por escrito, pelo fiscal de
contrato, para realizar a troca do objeto licitado, caso seja rejeitado pelo mesmo. A responsabilidade pela troca é
exclusiva do fornecedor, inclusive com todos os custos que advir desta.

20.6- Os materiais relativos ao funcionamento dos equipamentos e realização dos exames deverão ser entregues sob
demanda, mediante prévia solicitação, no Serviço de Hematologia da ULAC e sob a responsabilidade do fiscal de
contrato, em quantidades suficientes para atender ao número de exames estipulados no edital, sendo que a primeira
entrega deverá ser em até  60 dias corridos  após a emissão do empenho,  referente ao contrato de origem, ficando
seu descumprimento sujeito às penalidades legais.

20.7- Caso necessário, as entregas poderão ser antecipadas parcialmente, no máximo até 50% da parcela mensal,
mediante solicitação com, no mínimo, 10 (dez) dias de antecedência.

20.8- Somente serão recebidos materiais de procedência estrangeira quando acompanhados de informações
corretas, claras e em língua portuguesa, sobre suas características, qualidades, quantidades, composição, garantia,



prazos de validade e origem.

20.9-    Os equipamentos deverão permanecer na Unidade Laboratório de Análises Clínicas do CHC-UFPR até o
término do período solicitado. Os equipamentos deverão ser novos, sem uso ou remanufaturados e atestados pelo
fabricante.   

 

  20.10- Os objetos licitados somente serão recebidos se pertencerem a, no máximo, 2 (dois) lotes diferentes para
cada produto, tendo em vista facilitar o controle por lote, no recebimento, armazenagem, distribuição e desempenho
do produto. Os números de lotes, com as respectivas quantidades entregues deverão estar especificados na nota
fiscal. Somente serão recebidos produtos com prazo de validade de, no mínimo, 1 (um) ano considerando a data de
fabricação, salvo excepcionalmente, em casos devidamente justificados. O fornecedor fica obrigado a realizar a troca
dos produtos que venham a vencer, caso tenham sido entregues com menos de 1 (um) ano da validade total do item.

20.11- Excepcionalmente, em casos devidamente justificados e aceitos, poderão ser recebidos produtos com prazo
de validade inferior ao especificado no item acima. O fornecedor fica obrigado a realizar a troca dos produtos que
venham a vencer, caso tenham sido entregues com menos de 30 dias da validade total do item

20.12- A empresa vencedora do certame deverá ser responsável pela adequação mobiliária, estrutural, hidráulica, e
informática a fim de possibilitar a instalação dos equipamentos descritos nos itens 3.1.2 e 3.2.2 (Descrição do
aparelho). Será responsabilidade da contratada:

Instalação de  dispositivos de proteção para equipamentos eletrônicos (nobreaks)  para seus respectivos
equipamentos;

Adequação mobiliária para instalação dos aparelhos, se necessário;

Instalação de ar condicionado,  se necessário.

 

20.13- Os equipamentos deverão ser instalados sem custos adicionais e permanecer em perfeitas condições de uso
durante a vigência do contrato.

20.14- A assistência técnica deverá atender ao chamado de manutenção corretiva no prazo máximo de doze
(12) horas, quantos chamados forem necessários, sendo que o atendimento inicial pode ser de forma remota. Sendo
necessário o deslocamento para a correção do problema, todas as despesas relativas à assistência técnica e científica,
incluindo reposição de peças e mão de obra, correrão por conta da contratada e a resolução do problema deverá
ocorrer em até setenta e duas  (72) horas corridas, contadas a partir do chamado de manutenção corretiva à
Contratada. Após o conserto do equipamento, a assistência técnica deverá acompanhar a realização dos exames até
certificar-se da resolução do problema;

20.15- Em caso de impossibilidade de conserto dos equipamentos vigentes, a empresa deverá instalar um
equipamento substituto igual ao equipamento danificado e que funcione perfeitamente para a realização dos
exames, no prazo de até sete (7) dias, e neste caso, a troca somente deverá ocorrer após validação do novo
equipamento pela equipe técnica da ULAC. Caso a troca não seja possível de ser realizada neste prazo (sete dias)
deverá ser feito o envio das amostras para que os exames sejam executados em laboratório que realize a mesma
metodologia, sendo este envio estará a cargo da empresa contratante.

20.16- A empresa contratada deverá realizar a manutenção preventiva (troca de peças, limpeza, ajustes e lubrificação
dos equipamentos), conforme preconizado pelo Manual do Fabricante. O relatório de serviços executados deverá ser
disponibilizado pela assistência técnica da empresa fornecedora para a Unidade onde o equipamento será instalado
na mesma data em que o serviço foi realizado e deverá enviar o mesmo relatório por e-mail ou outro instrumento
acordado com o fiscal técnico deste contrato. Se não houver uma frequência estabelecida no Manual do Fabricante
dos equipamentos para a realização da Manutenção Preventiva, fica definido que a frequência será a cada 06 meses;

20.17- A empresa contratada deverá realizar o treinamento da equipe de servidores do serviço.

20.18- A empresa contratada deverá fazer a atualização dos equipamentos quanto a modificações tecnológicas e
de software, a ser realizada pela equipe de assessoria científica da mesma, sem ônus para o CHC-UFPR;

20.19- Deverão estar incluídos no preço final dos exames, a cessão de uso dos equipamentos, assistência técnica e
científica, soluções, reagentes necessários para instalação e todos os insumos necessários para a realização dos



exames;

20.20- Os equipamentos deverão permanecer no local até o término do contrato e/ou até o término dos reagentes,
quando então a contratada deverá retirá-los no prazo de 30 (trinta) dias, sem qualquer ônus para o CHC-UFPR;

20.21- A empresa contratada deverá indicar nome e telefone para contato do técnico responsável pela assessoria
técnica e científica;

20.22 -  Os técnicos de manutenção corretiva / preventiva e assessoria científica da contratada não terão nenhum
vínculo empregatício com a contratante, em nenhuma hipótese;

20.23-  A empresa contratada deverá permitir o acompanhamento dos serviços por técnicos e/ou engenheiros da
contratante.

20.24- Durante a vigência deste Contrato fica vedada a intervenção de terceiros nos equipamentos constantes deste
Contrato, sem prévia autorização e acompanhamento da contratada.

20.25-   A empresa deverá disponibilizar  controle interno comercial  diário em pelo menos dois níveis (normal e
patológico)

 

21 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

21.1- A princípio, a Unidade não necessitaria deste serviço caso os exames laboratoriais não fossem realizados na
unidade e sim terceirizados. A terceirização não é uma solução viável pois os exames são de liberação emergencial.
Assim para que os exames sejam executados com qualidade se faz necessária a execução e análise dos exames in
loco.

21.2- O objeto não será parcelado pois haverá apenas um grupo de exames que é o VHS- Velocidade de
Hemossedimentação.

.

22- Critério de Julgamento das Propostas:

22.1-  O tipo de licitação será o Menor Preço Global, desde que em acordo com a descrição dos materiais
especificados neste TR e bem como em conformidade com as demais cláusulas, respeitando os critérios de análise
funcional e de desempenho.  

22.2- Na fase de lances do Pregão, deverá ser adotado o modo de disputa “aberto".

22.3- De acordo com Art. 57 § 3º da Lei nº 13.303/2016 o valor ofertado pelo licitante não poderá ser superior ao
orçamento estimado.

 

 

23 – ANEXOS

23.1- Os seguintes anexos integram este Termo de Referência:

Anexo I – Precificação (23759.053944/2021-55)

Anexo II – Atestado de capacidade técnica. 

Anexo III- Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD)

 

Curitiba, 04 de abril de 2022.

Equipe de Planejamento da Contratação:

 



 

1. De acordo.

 

2. Encaminhe-se à Gerência de Atenção à Saúde para apreciação e aprovação.

 

(assinado eletronicamente)

Marisol Dominguez Muro

Chefe da Unidade Demandante / Requisitante

 

 

1. De acordo.

2. Diante da necessidade exposta no Estudo Técnico Preliminar e da manifestação da área técnica, a aquisição
parcelada de insumos laboratoriais representa um apoio relevante para o aprimoramento da cadeia de suprimentos
da Unidades Hospitalar, com oportunidade de obtenção de ganhos de eficiência com redução de custos e promoção
do abastecimento dos estoques do CHC/UFPR.

3.  Sendo assim,  APROVO ​o Termo de Referência conforme seus próprios fundamentos, bem como a metodologia
utilizada na definição dos referenciais de preço desta contratação.

4. Encaminhe-se à Unidade de Licitações para continuidade da instrução processual.

 

 

(assinado eletronicamente)

ELIZABETH BERNARDINO​

Gerente de Atenção à Saúde

Documento assinado eletronicamente por Marisol Dominguez Muro, Chefe de Unidade, em
06/04/2022, às 10:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Armando Nabarro, Bioquímico(a), em 06/04/2022, às
16:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Angela Maria de Souza, Farmacêutico(a), em 06/04/2022,
às 16:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Wagner Cesar Zattoni Junior, Chefe de Setor, em
07/04/2022, às 13:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por Railson Henneberg, Chefe de Divisão, em 08/04/2022, às
15:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Elizabeth Bernardino, Gerente, em 11/04/2022, às 08:17,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 20694096
e o código CRC C6DCF493.
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